
 
L            E            I        nº 3.288/2013 
 
Data  : 28 de fevereiro de 2013 
 
Súmula: Altera os arts. 4º e 5º da Lei 1741/91, alterada pelas leis 

1789/93, 2035/97 e 2442/03, e dá outras providências. 
 

 
A Câmara Municipal e de Bandeirantes, Estado do Paraná, 

aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
 

     L      E     I 
 

 
Art. 1º - Fica alterado os arts. 4º e 5º da Lei 1741/91, alterada 

pelas leis 1789/93, 2035/97 e e 2442/03, passando a ter a seguinte redação: 
 

“Art. 4º O Conselho Municipal de Saúde, órgão colegiado de 
caráter permanente, será composto de 19 (dezenove) membros distribuídos na seguinte ordem: 

 
I – 50% - Representantes dos Usuários; 
II – 12,5% - Representantes do Executivo, servidores atuantes 
na Secretaria da Saúde; 
III – 25% - Representantes de Entidades Profissionais na área 
da Saúde; 
IV – 12,5% - Representantes dos Profissionais Prestadores de 
Seviços de Saúde. 
 
§ 1º A participação de órgãos, entidades e movimentos sociais 

terá como critério a representatividade, a abrangência e a complementaridade do conjunto da 
sociedade, no âmbito de atuação do Conselho de Saúde.  

I - De acordo com as especificidades locais, aplicando o 
princípio da paridade, serão contempladas dentre outras, as seguintes representações: 

a) associações de pessoas com patologias; 
b) associações de pessoas com deficiências e necessiddes 
especiais; 
c) Entidades indígenas ou assentamentos; 
d) movimentos sociais e populares, organizados; 
e) movimentos organizados de mulheres, em saúde; 
f) entidades de aposentados e pensionistas; 
g) entidades congregadas de sindicatos, centrais sindicais, 
confederações e/ou federações de trabalhadores urbanos e 
rurais; 
h) entidades de defesa do consumidor ou representante do 
PROCON; 
i) organizações de moradores, Associações de Bairros Urbanos; 
j) entidades ambientalistas; 
k) organizações religiosas; 
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l) trabalhadores da área de saúde: associações, confederações, 
conselhos de profissões regulamentadas, federações e 
sindicatos, obedecendo as instâncias federativas; 
m) comunidade científica, indicados pela UENP – 
Universidade Estadual do Norte do Paraná; 
n) entidades públicas, de hospitais universitários e hospitais de 
campo de estágio, de pesquisa e desenvolvimento e/ou 
filantrópicas de saúde; 
o) entidades patronais rurais ou urbana; 
p) entidades prestadoras de serviços de saúde; 
q) governo municipal e/ou entes federados; 
r) Representante de Moradores do Distrito Nossa Senhora da 
Candelária; 
s) Representante do Conselho Municipal da Agricultura. 
 
II - Aos membros não será devido qualquer tipo de 

remuneração, pois as suas funções são consideradas de grande alcance social. 
III –A cada titular do Conselho Municipal de Saúde 

corresponderá 1 (um) suplente. 
§2º - O Conselho Será regido pelo seu Regimento interno que 

será elaborado no prazo de 60 (sessenta) dias após a publicação desta Lei. 
 
Art. 5º Os Representantes e os suplentes serão indicados na 

Conferência Municipal de Saúde e nomeados pelo Prefeito Municipal.” 
 
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do 

Paraná, em 28 de fevereiro de 2013.  
 

 
                                      Celso Benedito da Silva  

                                      Prefeito Municipal 
 
 
 


